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APRESENTAÇÃO

O livro O Ensino alicerçado em Fundamentos Teórico-Metodológicos é resultado 
do trabalho contínuo de investigação de discentes, docentes e de profissionais de diversas 
áreas e de diversos contextos, que se integram com a finalidade de dialogar sobre o 
“Ensino” e arcabouço de artefatos, estratégias e metodologias que o torna dinâmico e 
perspicaz. Qualificar os processos de ensino e de aprendizagem é sem sombra de dúvidas 
importante para qualquer contexto, e, os resultados podem colaborar para melhoria do 
ensino em todos os seus níveis. 

Por isso, este livro torna-se um importante elo de comunicação e reflexão social, 
haja vista, a integração de diálogos que a obra promove, perpassando todos os níveis 
de ensino e desembocando, no conhecimento científico e tecnológico. O livro, apresenta 
21 textos (Capítulos) por onde, os diálogos dos discentes e docentes, e, de outros, 
problematizam, redimensionam, pontuam caminhos e novas conjecturas de edificação do 
ensino, apresentando os fundamentos e os caminhos teóricos-metodológicos percorridos.

Entre as palavras-chave que sustentam e direcionam as discussões, estão: o ensino, 
pesquisa e extensão –  sabemos, que a indissociabilidade entre essas três palavras, 
representa princípios basilares, para os processos pedagógicos nas Universidades. 
Portanto, vocês, discentes, docentes, pesquisadores em geral, curiosos - sobre a arte de 
aprender e ensinar (...), recebam com carinho esta obra.  

Marcelo Máximo Purificação
Éverton Nery Carneiro  

César Costa Vitorino
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RESUMO: O objetivo deste trabalho é 
refletir sobre como as escolas podem atuar 
na reprodução das desigualdades sociais. 
Através do reforço de determinados valores 
e mecanismos a educação pode agir na 
manutenção de perspectivas desiguais, 
principalmente quando se estabelecem na 
educação pública.
Neste trabalho o foco será a análise do 
credencialismo e a exploração de influências 
deste fator na educação básica. Como muitas 
escolas estimulam e enfatizam a credencial a 
ser obtida e não a construção do conhecimento. 
O processo de formação também é prejudicado, 
tanto quando se refere aos estudantes quanto 
aos professores. 
O caso analisado, que servirá de base para 
a reflexão proposta, será a educação pública 
do Estado do Rio de Janeiro. Relevante 
objeto inicial para o estudo pois este sistema 
educacional conta com centenas de milhares 

estudantes matriculados.
A partir de portarias da Secretaria de Estado 
de Educação do Rio de Janeiro (SEEDUC) 
e de informações publicadas no Diário 
Oficial, pretende-se analisar como normas 
para as avaliações, regras para concursos 
e contratações de docentes, parâmetros 
para formação continuada e de atuação de 
professores em sala auxiliam no reforço e 
reprodução do credencialismo.
PALAVRAS-CHAVE: Educação; 
Credencialismo; Desigualdade Social.

PUBLIC EDUCATION AND THE 

REPRODUCTION OF CREDENTIALISM: THE 

CASE OF THE STATE OF RIO DE JANEIRO

ABSTRACT: The objective of this work is to 
reflect on how schools can act in the reproduction 
of social inequalities. Through the reinforcement 
of certain values   and mechanisms, education 
can act in maintaining unequal perspectives, 
especially when they are established in public 
education.
In this work, the focus will be the analysis of 
credentialism and the exploration of influences 
of this factor in basic education. As many schools 
encourage and emphasize the credential to be 
obtained and not the construction of knowledge. 
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The training process is also hampered, both when referring to students and teachers.
The analyzed case, which will serve as a basis for the proposed reflection, will be the public 
education of the State of Rio de Janeiro. Relevant initial object for the study as this educational 
system has hundreds of thousands of students enrolled.
Based on ordinances of the State Secretariat of Education of Rio de Janeiro (SEEDUC) 
and information published in the Official Gazette, it is intended to analyze as standards 
for assessments, rules for competitions and hiring of teachers, parameters for continuing 
education and performance classroom teachers help to reinforce and reproduce credentialism.
KEYWORDS: Education; Credentialism; Social Inequality

1 |  INTRODUÇÃO

Este trabalho visa refletir a atuação do credencialismo na educação pública oferecida 
no Estado do Rio de Janeiro, sendo necessário compreender a participação das escolas 
na produção e reprodução das desigualdades sociais. Já que a “instituição escolar, e não 
apenas as condições socioeconômicas das famílias, deve ser tomada como fator crucial 
na determinação dos destinos sociais e escolares dos estudantes” (BARBOSA, 2011, 
p.17)

Para além da escola, em seus rituais burocráticos internos, também deve-se atentar 
sua função nos discursos sociais. Nas sociedades modernas as instituições escolares 
cresceram de importância e passaram a ser responsáveis por outras dimensões da vida 
social, como Simon Schwartzman indica que:

a educação não visa apenas prover as pessoas de habilidade e competências, 
desenvolvendo o capital humano, mas também diz respeito à seleção e ao filtro de 
pessoas para posições de poder, prestígio, renda e influência. Se o número de lugares 
disponíveis é limitado, e a educação é o critério pelo qual as pessoas são selecionadas 
para ocupa-los, o nível de conhecimentos requeridos para a seleção se elevará para a 
competição, independente das habilidades técnicas e profissionais requeridas para as 
atividades. Nessa situação, a educação se torna um ‘bem de posição’. (SCHWARTZMAN, 
2004, p.153)

Assim, vemos como a educação tem um caráter importante quanto a definição das 
trajetórias dos indivíduos. Porém, não se pode crer que esta seleção por via educacional 
seja sinônimo de igualdade de condições. A crença na escolha pelo mérito educacional 
não se deu por acaso.

John Goldthorpe (1997) mostra como, nas sociedades modernas, a partir do processo 
de escolha pela ideia mérito criam-se mecanismos para consolidar a hierarquização 
social. Assim, desprestigia-se características de origem social, para valorizar, podemos 
deduzir, ações de esforço, escolaridade e qualificação. Porém, o problema de se pautar 
pelo mérito é que cada sociedade define o que será valorizado como mérito, e as classes 
hegemônicas definem o que lhes favorece através de disputas para tornar dominante a 
sua visão de mundo e os recursos sociais que produzem.



 
O Ensino Alicerçado em Fundamentos Teórico-Metodológicos Capítulo 7 60

Esse caminho, nas sociedades modernas, que auxilia a legitimar a desigualdade 
social, com discurso embasado em uma ideia de meritocracia, é a crença nos sistemas 
de ensino como trajeto para a ascensão social. Porém, a qualidade do ensino oferecido 
é diversa nas redes pública e privada, e quando se tem o foco na obtenção do diploma 
e não na real construção do conhecimento e sua consequente aplicabilidade na vida 
cotidiana, ajuda-se a manter as disparidades sociais. Desta maneira, fortalece-se os 
interesses dominantes já que é demonstrado que a:

função social da escola tem sido, dominantemente, enfraquecer as perspectivas ético-
políticas que afirmam a responsabilidade social e coletiva e a solidariedade e reforçar 
o ideário de uma ética individualista, privatista e consumista. O objetivo é produzir um 
cidadão mínimo, consumidor passivo que se sujeita a uma cidadania e uma democracia 
mínimas, formais. (FRIGOTTO, 2005, p.234)

Neste cenário, como Pierre Bourdieu e Jean-Claude Passeron (2014) demonstraram, 
as famílias de maior prestígio social fazem com que seus filhos levem vantagem neste 
sistema. Por possuírem “capital cultural” constroem condições para manutenção de um 
modelo de estratificação social e fechamentos profissionais.

Assim, para trabalharmos com a ideia de credencialismo, recorrendo à Maria Ligia 
Barbosa, podemos defini-lo como:

a valorização das credenciais, principalmente escolares, ou seja, os diplomas, como 
elementos básicos da construção das desigualdades sociais. (...) Fica claro que os 
diplomas e certificados escolares não seriam valorizados pelo seu conteúdo ou pelos 
conhecimentos que eles deveriam reconhecer. Os diplomas teriam um valor social, mas 
nenhum conteúdo técnico ou científico. (BARBOSA, 2014, p.55).

Mesmo a autora focando suas análises sobre a universidade brasileira, a iniciativa 
deste trabalho é demonstrar a aplicabilidade desta visão também ao ensino básico, tendo 
como objeto a rede estadual de ensino do Rio de Janeiro.

Desta maneira, torna-se fundamental a compreensão de seus aspectos para 
problematizarmos a estrutura do sistema educacional. Não se tratando de questionar 
as todas as provas e notas distribuídas nas instituições escolares, pois estas são um 
meio de avaliação do desenvolvimento do aprendizado dos estudantes e do trabalho 
dos professores. Porém, o rito de provas pode vir a descaracterizar a real função deste 
processo: 

O caráter deformador do credencialismo está no uso deste processo não propriamente 
para o acompanhamento e avaliação do desempenho discente, mas para cumprir uma 
trajetória burocrática que atenda a finalidades externas e até mesmo antagônicas a um 
verdadeiro projeto educativo. (MARTINS, 1990, p.4)

Em virtude disto, o credencialismo estimula a ideia da maior valorização da credencial 
em detrimento do conhecimento prático, deixando-se de lado este fator, para buscar 
incessantemente o diploma. Crê-se que esta credencial já seria o bastante para usufruir 
de postos de emprego, legitimando uma hierarquia baseada na meritocracia. Assim, 
conteúdos e reflexões que poderiam ser o foco dos estudos passam a ser secundarizadas 
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em troca de conquistar aprovações nas disciplinas escolares.
Como Geraldo Martins define:

Quando a obtenção de um diploma assume maior importância do que a aquisição de 
conhecimentos, é óbvio que a exigência de qualidade fica em plano secundário ou, 
até mesmo, passa a ser rejeitada por representar um obstáculo ao objetivo principal. 
(MARTINS, 1990, p.11)

François Dubet (2015) relata como a influência e valor social, que os diplomas 
possuem sobre o acesso ao emprego e sobre o nível salarial, são capazes de aumentar 
as desigualdades educacionais e a sua reprodução. Pois, quando se massifica a oferta 
destes diplomas a sua ausência se torna um estigma, e possuí-lo não é mais garantia de 
acesso aos maiores postos de prestígio, já que “as formações mais seletivas têm uma 
espécie de monopólio sobre o acesso às profissões e às diversas elites” (ibid, n/p). 

Ou seja, para conseguir os cargos menos prestigiados das sociedades modernas se 
exige diplomas que antes não eram necessários, e cria-se a ilusão da ascensão social 
ao concluir estes estudos, porém somente os diplomas com maior status permanecerão 
ocupando as principais funções sociais. 

Convém ressaltar que a trajetória escolar para se alcançar as funções de menos 
prestígio e as com piores remunerações é estigmatizada como penosa e desnecessária, 
fortalecendo ainda mais o apreço ao diploma que o credenciará em detrimento dos 
conhecimentos que não lhes serão úteis no mercado de trabalho. 

Em razão do exposto, será examinado o fenômeno do credencialismo nas escolas 
estaduais do Rio de Janeiro, e seu papel indireto na manutenção das desigualdades 
sociais. A análise se dividirá em dois grupos: primeiro no que afeta os estudantes, e em 
seguida na influência para os professores.

2 |  CREDENCIALISMO PARA OS ESTUDANTES

Existem algumas determinações da Secretaria de Estado de Educação do Rio de 
Janeiro que estimulam e criam condições para dar mais importância às credenciais do 
que a formação escolar propriamente dita e ao conhecimento a ser construído durante o 
percurso nos colégios pelos mais 700 mil estudantes atualmente na rede estadual (G1, 
2019). 

A rede estadual composta majoritariamente pelos anos finais do Ensino Fundamental 
– em vias de ser completamente absorvido pelas redes municipais – e pelo Ensino Médio.

Nestes segmentos o ensino é marcado por uma diversidade de educadores, um 
por disciplina. Este fator é importante quando analisamos a Portaria SEEDUC/SUGEN 
Nº 419/2013, em seu artigo 4º, no quarto parágrafo: “Nas avaliações bimestrais deverão 
ser utilizados, no mínimo, 03 (três) instrumentos avaliativos diversificados com valores 
definidos pelo Professor para composição da nota bimestral do discente.”
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Ou seja, pela indicação da SEEDUC em vigor, cada disciplina deve realizar três 
instrumentos avaliativos, e pela Resolução SEEDUC nº 5440 de 10 de maio de 2016, 
um estudante do 3º ano do Ensino Médio em 2020 possui doze disciplinas obrigatórias 
(História, Geografia, Sociologia, Filosofia, Matemática, Português, Arte, Educação Física, 
Língua Estrangeira, Física, Química e Biologia). Ou seja, inicialmente já seriam trinta e 
seis avaliações por bimestre.

Porém, os artigos 12 e 14 da Portaria SEEDUC/SUGEN Nº 419/2013 estipulam a 
realização de recuperação de estudos paralelamente às atividades do bimestre letivo, 
chegando a indicar um novo instrumento avaliativo para cada instrumento já aplicado. 
Assim, cumprindo-se as determinações cada estudante do 3º ano realizaria setenta e 
duas avaliações a cada dois meses na rede estadual, pois as recuperações não são 
exclusivas para aqueles que não atingiram a média mínima de aprovação.

Todas estas avaliações são resumidas em números para se traduzirem em 
aprovações ou reprovações e ser possível verificar o andamento do processo de ensino-
aprendizagem. Deste modo, podemos começar a refletir porque o artifício da “cola” é tão 
comum nas escolas pois o que importa neste sistema abarrotado de avaliações, em que 
elas são o “prato principal” das aulas, é a aprovação e a conquista de finalizar o ano letivo, 
e não o aprendizado e o conhecimento construído. Ou na metáfora mais reveladora: 
“passar de ano”. Não se aprende, não se reflete, não se constrói nada durante o ano. 
Somente se “passa”. Tanto pelo ano letivo, quanto pelas disciplinas.

Assim, os estudantes já são levados a desejar a média de 5,0 nas avaliações para 
fechar o ciclo de estudos com aprovação. Até atingir o final do ano letivo, somar os 20,0 
pontos almejados e ficar mais próximo da credencial esperada.

Entretanto, ainda ocorre o cenário do estudante não conseguir a aprovação em até 
duas disciplinas. Neste caso será realizado a progressão parcial, fazendo o educando 
migrar para o próximo segmento letivo, e no seguinte, ao mesmo tempo ficará de 
“dependência” das quais não atingiu a média mínima para aprovação.

Esta situação deixa bem evidente como o credencialismo é incentivado pela 
Secretaria de Educação. O primeiro parágrafo do art. 17 da Portaria 419/2013 aponta: 

Cada bimestre consiste num todo avaliativo, uma vez que as notas obtidas em cada um 
deles devem ser consideradas de modo isolado e, caso o discente não tenha obtido o 
rendimento necessário à sua aprovação, deverá ser iniciado um novo ciclo pedagógico 
bimestral. (SEEDUC, 2013d, p.6)

Ou seja, em todo o ano letivo em que o estudante não demonstrou ter conduzido o 
seu aprendizado da melhor maneira em determinada disciplina – ou não ter se adaptado 
ao modelo avaliativo do educador ou escola ou SEEDUC -, terá um bimestre, no ano 
seguinte, para substituir esta reprovação com uma nova chance. Caso não consiga, terá 
novas chances a cada bimestre.

O mais interessante neste caso é a indicação presente no Manual de orientações para 
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operacionalização da Portaria SEEDUC/SUGEN Nº 419/2013, produzido e disponibilizado 
pela própria Secretaria de Educação, sobre como conduzir este processo de dependência 
com os estudantes:

Considerando as dificuldades de compatibilizar horários para que o aluno frequente 
aulas na disciplina em dependência, e por isso mesmo não há exigência de frequência, 
o Plano Especial de Estudos deve ser organizado com atividades que permitam sua 
realização fora do ambiente escolar, e com agenda para entrega de atividades e/ou 
avaliação. (ibid, p.22)

Assim, a dependência de uma disciplina reprovada no ano letivo anterior é realizada 
no espaço de um bimestre com atividades em casa. Sem novas aulas, sem novas 
oportunidades de aprendizado que não foram bem sucedidas no ano anterior. Portanto, 
forjando um cenário em que a credencial da aprovação é a finalidade da educação, com 
ou sem aprendizado, com ou sem reflexão crítica.

3 |  CREDENCIALISMO PARA OS PROFESSORES

Em relação aos professores que atuam na rede estadual, o credencialismo promovido 
pela Secretaria de Estado de Educação começa antes mesmo do ingresso destes em sala 
de aula. 

Os sete1 últimos concursos públicos, realizados a partir de 2007, abertos pelo 
Governo do Estado através da SEEDUC, para provimento de cargo efetivo de professor, 
estipulam a prova de conhecimento sendo composta por somente cinquenta questões 
de múltipla escolha. Nenhuma questão discursiva, nenhuma redação e nenhuma prova 
didática. Completamente diferente dos concursos da rede federal de ensino, tanto de 
nível básico quanto superior, ou mesmo concursos de Prefeituras, como a de Maricá (RJ)2 
em 2018, que exigiu uma prova dissertativa, além da prova objetiva. 

O único outro instrumento de avaliação dos candidatos disponibilizado pelos editais 
destes concursos públicos além das questões de múltipla escolha é a prova de títulos, que 
consiste em “pontos extra” não-obrigatórios aos que tiverem títulos como Especialização, 
Mestrado e Doutorado, e como também pontos para os que já atuam ministrando aulas, 
sendo pontos por experiência profissional.

Como demonstrado no quadro abaixo:

1. Concursos de 2007, 2008, 2009, dois em 2011, 2013 e 2014. Desde então não houve novos concursos públicos para a 
Secretaria de Estado de Educação do Rio de Janeiro. Em 2016 houve uma seleção para contratos temporários.
2. Disponível em: http://www.coseac.uff.br/concursos/marica/2018/ (Acesso em 20/04/2020)

http://www.coseac.uff.br/concursos/marica/2018/
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DOS CRITÉRIOS PARA PONTUAÇÃO DE TÍTULOS
(Edital 2013 – artigo 9.16 – Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, 13 de março de 2013, p. 55)

Além da questão da superficialidade de somente uma prova de múltipla escolha para 
se selecionar docentes, um problema que se averigua é que destes sete últimos concursos, 
somente dois deles estabelecem pontuação para a experiência profissional (conforme no 
exemplo acima). Na maioria destes concursos a Prova de Títulos é composta somente por 
entrega de comprovantes de cursos de pós-graduação.

Ou seja, a SEEDUC tem por tradição premiar mais os detentores de diplomas de pós-
graduação em relação àqueles que possuem experiência prévia em sala de aula. Assim, 
em uma situação hipotética, no último concurso, caso um candidato que nunca tenha 
entrado em uma sala de aula como professor, mas possua mestrado e doutorado, ganha 
sete a mais para somar à sua prova. Caso tenha mais duas especializações (lato sensu) 
a pontuação pode chegar a dez pontos extras. Ao mesmo tempo, um outro candidato, 
já tendo lecionado por alguns anos, não ganharia nenhum ponto além. Ou mesmo no 
caso de a experiência profissional ser pontuada, a diferença é muito discrepante para os 
pontos oriundos dos diplomas. Podemos ver assim como a certificação tem mais valor do 
que a experiência prática.

Mesmo assim, esses concursos são minoritários, a maioria, como demonstrado na 
tabela abaixo do último concurso, não pontuam a experiência profissional.
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DOS CRITÉRIOS PARA PONTUAÇÃO DE TÍTULOS
(Edital 2014 – artigo 6.2.12 – Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, 18 de dezembro de 2014, p. 53)

Em todos esses concursos, e nem nos processos seletivos para contrato temporário 
de docentes (onde não há provas, nem de conteúdo e nem didática) não estão previstas 
cursos de formação após a chamada dos aprovados.

Único curso obrigatório para atuação em sala de aula que a SEEDUC oferece, em 
parceria com a CECIERJ (Fundação Centro de Ciências e Educação Superior a Distância 
do Estado do Rio de Janeiro), é para atuação na Nova Educação de Jovens e Adultos. 
Fora dos currículos tradicionais de Licenciatura, esta modalidade parece ter uma atenção 
especial da Secretaria de Educação, e todos que ministrarem aulas deveriam realizar um 
curso, com atividades presenciais em alguns sábados, e debates em fóruns online, com 
outros docentes, mediados por um tutor. Esta medida acontece pelo modelo de ensino ser 
composto de quatro módulos, em que as únicas disciplinas sempre presentes em todos os 
módulos são Português e Matemática. Assim, é preciso maior atenção quanto à divisão 
do conteúdo programático e com a metodologia para se trabalhar com jovens e adultos, 
em geral trabalhadores, para que o Ensino Médio possa ser concluído em dois anos com 
qualidade.

Porém, esta obrigatoriedade não tem meios de ser fiscalizada. Para todas as turmas 
da SEEDUC o critério de alocação de professores se baseia na Portaria Conjunta SUGEN/
SUBGP nº 007 (2013), em que os docentes mais antigos na escola têm prioridade de escolha 
das turmas, inclusive nas do projeto do NEJA, conforme artigo 7º, independentemente de 
ter realizado o curso ou não.

Ainda pode ser fato para reflexão o caso, que em meio aos discursos do poder 
público sobre a crise econômica, este curso de formação e todos os demais de formação 
continuada oferecidos pela CECIERJ para professores da rede estadual estão suspensos, 
sendo o primeiro semestre de 2015 a última vez que foram oferecidos, provavelmente por 
estes cursos contarem com uma bolsa-auxílio financeira para os professores cursistas, 
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tendo sido cortados sem grande alarde pelos gestores públicos. Posteriormente até 
mesmo o pagamento dos professores-tutores destes e de outros cursos à distância, até 
gratuitos para estudantes, sofreu atrasos3.

4 |  CONCLUSÃO

Portanto, podemos constatar a importância dada às credenciais diante da análise 
da quantidade das avaliações bimestrais das disciplinas; o regime de dependência para 
as disciplinas em que não se conquistou aprovação; as regras para concursos públicos, 
sendo na maioria das vezes sem garantir pontuação extra para experiência prática 
anterior; e normas para contratação de professores temporários sem concurso e sem 
curso de formação; e a “obrigatoriedade” (sem fiscalização) de um curso de formação 
para atuação na Nova Educação de Jovens e Adultos que está há mais de cinco anos sem 
novas turmas. 

Por todo o exposto, podemos identificar diversos aspectos que ajudam reproduzir 
uma lógica credencialista na Secretaria de Estado de Educação, sendo ainda mais 
relevante análise por atualmente contar com mais de sessenta mil servidores ativos e 
setecentos mil estudantes regularmente matriculados.

Ainda mais por ser uma rede de ensino gratuita, faz com que, somado à outros 
fatores não explorados neste trabalho (como tempo efetivo de ensino, participação das 
famílias no aprendizado dos estudantes e papel do Projeto Político-Pedagógico) fazem 
com que as possibilidades de diminuição das desigualdades sociais sejam mais difíceis, 
como Maria Ligia Barbosa indica:

A entrada de alunos oriundos de grupos sociais mais pobres ou de grupos étnicos 
anteriormente excluídos das escolas acaba por não produzir maior igualdade 
de oportunidades: as crianças vão à escola, mas essa passagem não abre reais 
possibilidades de participação social, não abre real acesso à cidadania” (BARBOSA, 
2011, p.23)

Poderíamos ainda refletir sobre a desigualdade no currículo mínimo entre a rede 
pública e o que normalmente se constata nas redes particulares de ensino. Enquanto na 
rede estadual o conteúdo programático é dividido igualmente pelos três segmentos do 
Ensino Médio, nas redes particulares de ensino é comum no último ano do Ensino ocorrer 
a revisão de todo conteúdo, em razão dos vestibulares.

Para ilustrar esta discrepância, pode-se analisar o currículo de História, pois utiliza 
a noção cronológica, sendo mais fácil visualização. No primeiro ano do Ensino Médio na 
rede estadual do Rio de Janeiro os estudantes aprendem da História Antiga até América 
Colonial. No segundo ano aprendem do Iluminismo até a Independência das Américas. 
No terceiro ano aprendem o que ocorreu nos séculos XX e XXI. Porém o cobrado no 

3. Carta aberta de bolsistas do CECIERJ denuncia atraso do governo do estado no pagamento de bolsas. Disponível em: 
http://seperj.org.br/ver_noticia.php?cod_noticia=6535
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vestibular é que se viu desde o primeiro ano, não ocorrendo nenhuma revisão destes 
conteúdos4. 

Assim, a credencial da rede estadual já coloca seus estudantes em desvantagem 
aos da rede particular quando o foco é o vestibular. Somado à ainda existente grande 
diferenciação ao tratamento e incentivo à formação dos tecnólogos cria-se um cenário de 
manutenção das desigualdades sociais. Pois: “nesse modelo típico ideal de sociedade 
credencialista não haveria uma ligação razoável entre o que a escola ensina e aquilo que 
se faz no trabalho.” (BARBOSA, 2014, p.55)
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